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Comissao de Orgamento, Financas e Modernizagao Administrativa

Exmo. Senhor
Presidente da Assembleia da Republica

Of. n° 69/COFMA /2017 30-03-2017

Assunto: Peticao n® 174/XIll/1.2 — Solicita a isencédo de taxa de IVA para produtos e servigos especificos
para bebés e criangas até aos 4 anos

Junto tenho a honra de remeter a Vossa Exceléncia o Relatério referente a Peticdo n® 174/XI1l/1.2 —
“Solicita a isengéo de taxa de IVVA para produtos e servigos especificos para bebés e criancas até aos
4 anos”, de iniciativa de Hélder Rafael Ferreira de Castro, cujo parecer, aprovado por unanimidade

em reunido da Comissao de 29 de margo de 2017, é o seguinte:

1. "O objeto da petigdo esta especificado e estdo presentes o0s requisitos formais e de
tramitagdo constantes dos artigos 9.° da LEDP.

2. Na&o é obrigatério apreciar a Peticdo em Plenario, de acordo com a alinea a) do n.° 1 do
artigo 24.°da LEDP.

3. O presente relatério devera ser remetido ao senhor Presidente da Assembleia da Republica,
nos fermos do n.° 8 do Art.° 17.°da LEDP.

4. Né&o havendo outra diligéncia util, devera a Comiss8o remeter copia da petigdo e deste
Relatoério aos Grupos Parlamentares, a sua Exceléncia a Ministra da Presidéncia e
Modernizagdo Administrativa e ao peticionario.”

Mais informo Vossa Exceléncia de que ja informei o peticionario, o Governo e o0s grupos

parlamentares do teor do relatério.

Com os melhores cumprimentos,

A Presidente da Comisséo,

AN

(Teresa Leal Coelho)

Palacio de S. Bento - 1249-068 LISBOA
Telefone: 21 3919646/423 - Fax: 21 3936945

@: 5cofma@ar.parlamento.pt
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ASSEMBLEIA DA REPUBLICA

Comisséo de Orgamento, Finangas e Modernizagdo Administrativa

Relat_()rio Final Autor do Parecer:

Petigio n.° 174/XI1I/1.2 Deputado Ricardo Leo

Assunto: Solicita a isencdo da taxa de IVA para produtos e servigos especificos para

bebés e criangas até aos 4 anos.
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PARTE | - NOTA PREVIA |

Petico subscrita por Hélder Rafael Ferreira de Castro, deu entrada na Assembleia da
Replblica a 31 de agosto de 2018, tendo baixado & Comisséo de Orgamento,
Finangas e Modernizagéo Administrativa, em 30 de setembro de 2016, por despacho

do Senhor Presidente da Assembleia da Republica.

- Na reunido ordinaria da Comissdo de Orgamento, Fiﬁangas e Modernizagéo
Administrativa, de 12 de outubro, foi apreciada a respetiva Nota de Admissibilidade e a
peticao foi definitivamente admitida, tendo sido nomeado como relator e signatario do

presente relatério o deputado Ricardo Le&o.

Nos termos do n.° 1 do artigo 21.° da Lei de Exercicio do Direito de Peticao (LEDP),
ndo ¢é obrigatéria a audigio do peticionario. !
Relativamente ao contetdo da petigéo foi feito um pedido de pronancia ao Minisiério

das Finangas.

PARTE Il - OBJETO DA PETICAO
4

Pela presente Peticéo & solicitada a isengéo do IVA para todos os produtos e servigos
direcionados exclusivamente a recém-nascidos, bebés e criancas ate aos 4 anos de
idade. O peticionario justifica a necessidade desta medida visando o crescimento e

rejuvenescimento da populag&o.

PARTE Il - ANALISE DA PETICAO .

Conforme & referido na Nota de Admissibilidade da Petigao, passando a citar:

“O objeto da peticéio esta especificado e estdo preéentes 0s requisitos formais e de
tramitagéo constantes dos artigos 9.° e 17.° da LEDP, quanto & forma da petigéd e
tramitagdo das petigdes dirigidas a Assembleia da Republica, respetivamente.

De acordo com o estatuido no n.° 3 do artigo 17.° da referida Lei, a Comissdo deve
deliberar sobre a admissdo. da peticdo, nomeadamente se ocorre alguma das causas
legalmente previstas que determinem o indeferimento liminar da peiiqéo (previstas no
artigo 12.° da LEDPY: pretenséo ilegal; visar a reapreciagéo de decisdes. dos tribunais

ou de atos administrativos insuscetiveis de recurso; visar a reapreciagéo de casos
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anteriormente apreciados na sequéncia do exercicio do direito de petigdo (com
excegdo se existirem novos elementos de apreciagdo), apresentada a coberto de
anonimato e ndo ser possivel a identificagdo do(s) peticionario{s), carecer de

‘fundamentagao.

Nesse'séntido, propde-se a admissdo da presente petigéd, ‘por n&o ocorrer nenhuma
das causas anteriormente referidas de indeferimento liminar. _

Efetuada uma pesquisa a base de dados da atividade parlamentar, constatou-se a
inexisténcia de peticbes com objeto conexo, pendentes na COFMA para apréciagéo.”

¢

PARTE IV - DILIGENCIAS EFETUADAS PELA COMISSAOQ

Pedidos de informagéo

Foi efetuado um pedido de pfonuncia ao Ministério das Finangas cuja resposta, sobre

"o tema, pode ser consultada no Processo da Peticdo.

O Ministério das Finangas prestou os seguintes esclarecimentos: sé se podem
consagrar na legislagéo nacional as isengées em sede de VA que estéo previstas na
Diretiva IVA.

O Cédigo do IVA, no- seu artigo 9.° consagra isencdes que decorrem da referida
Diretiva que “ndo pode ser extravasado pelo legislador nacional sob pena de violagéo

do direito comunitario”.

PARTE V — OPINIAO DO DEPUTADO RELATOR

Considgrando‘ o objetive proposto pela presente petigdo e os esclarecimentos
prestados pelo Mihistério das Finangas sou da -opinido que o Cbédigo do 'IVA ja
contempla algumas isencbes de IVA a produtos e prestaces de servigos 'direci'onados .
a bebés até 4 anos e recém-nascidos. J4 existem também alguns produtos como os
alimentares, de higiene, cadeiras e medicamentos em que se aplica a taxa reduzida de
VA,
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N3o obstante o referido anteriormente a petigdo em aprego tem um objetivo que
devemos continuar a acompanhar por forma a melhor satisfazer as necessidades dos

cidadéaos.

PARTE VI — CONCLUSAO E PARECER

Em face do exposto, a Comissdo de Orgcamento, Finangas e Modernizagao

Administrativa conclui o seguinte:

1. O objeto da petigdo esta especificado e estdo presentes os requisitos formais e

de tramitagdo constantes dos artigos 9.° da LEDP.

2. Nio é obrigatorio apreciar a Petigdo em Plenario, de acordo com a alinea a)
do n.° 1 do artigo 24.° da LEDP.

3. O presente relatério devera ser remetido ao senhor Presidente da Assembleia
da republica, nos termos do n.° 8 do Art.° 17.° da LEDP.

4. Nao havendo outra diligéncia Util, devera a Comiss&o remeter copia da peticao
e deste Relatério aos Grupos Parlamentares, a sua Exceléncia a Ministra da

Presidéncia e Modernizagdo Administrativa e ao peticionario.

Palacio de S. Bento, 10 de margo de 2017

O Deputado Relator A Presidente da Comissao
SR I A
(Ricardo Leao) (Teresa Leal Coelho)



